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ELA N 	
Cbal 

segundo item do Edital, que é a Eleição da Diretoria c Conselho Fiscal. Apenas urna 

chapa se apresentou para concorrer, por aclamaçãVcrinposti mios 94'IliNÉS 

cooperados para a Diretoria com mandato de 04 (qualbaj 	Direta-Pres-ideia*: 
G  Manoel Ferreira Gomes:Si-asneiro, solteiro, agricultor, pointd2r do edocipento de 

identidade 4.408.267 SDS/PE e CPF 772.318.994-04, data de iticlinietieo Z10011971, 
residente e domiciliado na Rua Gustavo Monteiro dos Santas, 9)2 -.CEe13.5665:050 - 

Bairro Novo - Camocim de São Feliz/PE; para Diretor Secretário: Jessica Suêlem doP 

Santos Silva,brasileira, solteira, agricultora, portadora do -documento de identidade 

8.388.209 SDS/PE e CPF 089.504.224-09, data de nascimento 26/07/1991, residente e 

domiciliado na Rua Gustavo Monteiro dos Santos, 804 - CEP 55665.000 - Bairro 

Novo - Camocim de São Félix/PE; para Diretor Admirativo/financeiro; Angela Maria 

do Nascimentorbrasileira, solteira, agricultora, portadora do documento de identidade 

5.719.951 SSP/PE e CPF 027.740.424-02,/data de nascimento 30/04/1977, residente e 

domiciliado na Rua Antônio Pereira de Lima, 92 - CEP 55665.000 - Centro - 

Camocim de São Félix/PE e para Diretor de Comercializaelo: Jose Severino de -/ 

Carvalho; brasileiro, solteiro, agricultor, portador do documento de identidade 

4.101.816 SDS/PE e CPF 763.094.014-91, data de nascimento 27/02/1969, residente e 

domiciliado na Rua Pedro Jordão Cabral, Vila Pedra do Reino, 05 - CEP 55665-000 - 

Honro Novo - Camocim de São Félix/PE. Para o Conselho Fiscal com o mandato de 01 

(um) ano foram eleitos como EFETIVOS: Magno Antônio da Silv‘brosileiro, casado 

(com comunhão universal de bens), agricultor, portador do documento de identidade 

7.446.310 SDS/PE e CPF 063.540.394-37, data de nascimento 16/10/1986, residente e 

domiciliado na Rua Vereador Noel Lourenço de Araújo, 06 - CEP 55665-000 -Bairro 

Centro - Camocim de São Feliz/PE; Rosinaldo Bário dos Santo a; brasileiro, solteiro, 

agricultor, portador do documento de identidade 7.242.554 SDS/PE e CPF 085.936314 

02, data de nascimento 08/01/1985, residente e domiciliado na Rua Luiz Virgínia dos 

Santos, 43 - CEP 55665.000 - Bairro Centro - Camocim de São Félix/PE; Cristiana 

Severina dos SantosSrasileira, casada (com comunhão universal de bens), agricultora, 

portadora do documento de identidade 5.701.373 SDS/PE e CPF 040.172.534-07, data 

de nascimento 19/02/1978, residente e domiciliado na Rua Pedro Jordão Cabral, S/N, 

CEP 55665.000 - Bairro Novo - Camocim de São Félix/PE. Para SOPLENTES do 

Conselho Fiscal: Aparecido José de Françarbrasileiro, casado (com comunhão universal 

de bens), agricultor, portador do documento de identidade 2.768.287 SSP/PE e CPF 

391.042.654-91, data de nascimento 13/01/1964, residente e domiciliado no Sítio2i  

	 r- 
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P•LANU  ÉYa  
- Pá 

: 0005 

Mocós, — CEP 55665-000 — Zona Rural — Camoatim de São Félix/PE; Damiana Maria 

de Oliveira; brasileira, casada, agricultora, portadora Itc; tlálumegto .4e ideiticHre 

4.991.044 SPS/PE e CPF 998.913.364-68, data de nascifnenéo115/0W194 resiienta :e 

domiciliada no Engenho Floresta - CEP 55680-000 — Zona Rural Illoni.t2/P E e Cícero 

Antônio da Silva:brasileiro, solteiro, agricultor, portador doicliteinienniede 

5.253.165 SSP/PE e CPF 011.864.154-95, data de nascimento 18/1f/19'71, lesileirle e 

domiciliado no Sítio Monde dos Cabrais — CEP 55665-000 — Zona Rural — Camocim de 

São Félix/PE. Os eleitos foram imediatamente empossados e declaram, sob as penas da 

Lei, para os efeitos do disposto no inciso 11 do artigo 35 da Lei 8.934 de 18/11/1994, 

bem como no contido do inciso IV do art. 53 do Decreto 1.800 de 30/01/1996 e dos §§ 

1° e 2° do art. 147 da Lei 6.404 de 15/12/1976 e ainda do art. 1.011 do CC/2002, que 

não estão impedidos de exercer a administração de sociedade empresaria, por lei 

especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 

pena que deve, ainda que temporariamente, o aceso a cargos públicos; ou por crime 

[alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Tendo 

atingido o objetivo da Assembleia Geral Extraordinária e não havendo mais nada a 

tratar o presidente Manoel Ferreira Gomes deu a mesma por encerrada e eu Jessica 

Suciem dos Santos Silva, lavrei a presente ata que depois de lida e achada conforme e 

aprovada vai assinada por mim e pelos demais cooperados presentes. Camocim de São 

Félix/PE, II de janeiro de 2015. Nome e assinatura: 

Jessica Suciem dos Santos Silva nloo, 	 do"  

Manoel Ferreira Gomes )1/( 	F  
Angela Maria do Nascimento • 

Jose Severino de Carvalho 

Magno Antônio da Silv 	 44- 

Rosinaldo liaria dos Santos 

Cristiana Severina dos Santos 

Cícero Antônio da Silva/0 'Cu) 4.,..01.,..53,Lr  
Pedro Bezerra da Silva Neto (ah, 	Á,  

o 

y k fy, 010, 
Aparecido José de França  ça fèr At 11-k IS) jefli  

Damiana Maria de Oliveira 	„ n/."„?;,* n4 0 i/S nwva. 
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FLA N°  c6P 
	

na: 0007 

ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE DESENVOLVIMENTO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR DO ESTADO DE PERNXIIiiikCO CODPE4FA.t: • 
e 	• 	e* e • 	 • • II • 	• 	• 	 • 	• 

APROVADO EM ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA:1RE.ALIZADnOgAS DiAS 

DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2011 E REFORMADO 1E14 tt§SMIBLEIÁ.  GERAL 

EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE JANEIRO.bkiiO4. ien  I' e  ie  

CAPITULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO E 

ANO SOCIAL 

Art. 1° - Cooperativa de Desenvolvimento da Agricultura Familiar do Estado de 

Pernambuco que adotará a sigla "COOPEAFA" rege-se pelas disposições da Lei 

Cooperativista 5364/71, pelo Código Civil Brasileiro, pelo presente estatuto, pelos 

principies de autogestão e pelas demais disposições legais em vigor, tendo: 

	

I. 	sede e Administração: Avenida João Bezerra, no. 408, Centro, Camocitn de São Félix 

— CEP: 55.665-000 -Estado de Pernambuco; 

	

11. 	foro Jurídico na Comarca de Campeiro de São Feliz —Estado de Pernambuco; 

III. área de ação, para efeito de admissão de cooperados abrange toda a área rural do 

Estado de Pernambuco, nas suas diversas mesorregiões interiorana e grandes centros; 

	

[V. 	prazo de duração indeterminado e ano social coincidindo com o ano civil, iniciando- 

se em I° de janeiro e terminando em 31 de dezembro. 

CAPITULOU - DOS OBJETIVOS 

Art. 20  - A COOPEAFA tem por objetivos congregar agricultores de sua área de ação para 

o exercício do ato cooperativo, realizando as seguintes atividades, com os respectivos 

CNAE's: 

	

1. 	47.24-500 Comercio varejista de hortifrutigranjeiros; 

	

11 	47.29-6-99 — Comercio varejista de produtos alimenticios em geral ou especializado 

em produtos alimentícios não especificados anteriormente (produtos naturais, 

produtos orgânicos); 
1. 

	

111 	01.42-3-00 —Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, certificadas; 
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FIA N° arai Página 0009 

IV. 	01.61-0-99 — Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente 

(fornecimento de assistência técnica, fomecimentdcégiaquipas•iigriceias Rdm 
. . 	. 	. . 	. 	. 	. • operador); 	 • 	• 	• • • 	• • • • 

74.90-1-03 — Serviços de agronomia e de consultorii  48 latidicIdetes Uttrietitas e 

	

. 	: 	*.• 	:• 

Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto 

pecuária; 

10.33-3-02 — 

concentrados; 

94.30-8-00'- Atividades de associações de defesa de direito, sociais; 

94.93-6-00 - Atividade de organi7ações associativas ligadas á cultura e à arte; 

IX 
	

94.99-5-00 — Atividades não especificadas anteriormente (cooperativas e 

associações que prestam apoio a serviços públicos educativos). 

	

§ 19. 	No cumprimento de suas finalidades, a cooperativa poderá assinar, em 

nome dos seus cooperados, contratos e convénios com pessoas físicas ou com 

pessoas jurídicas de direito público e/ou de direito privado, visando beneficiar 

seus associados. 

	

6 22. 	Nos contratos celebrados, a Cooperativa agirá de conformidade com sua 

finalidade de representar os cooperados coletivamente, agindo, na prática, como 

instrumento de contratação destes. 

	

6 30. 	A Cooperativa desenvolvera as atividades de comercialização dos se 

associados, especialmente os que desempenham atividades de agricultura 

familiar. 

	

§49. 	A Cooperativa realizará suas atividades sem finalidade lucrativa e sem 

discriminação política, religiosa, racial e social. 

	

59. 	A cooperativa desempenhara a prestação de serviços social para crianças, 

adolescentes, jovens, mulheres, idosos, assentados, indígenas, quilombolas, 

agricultura familiar tradicional e camponeses, na forma da legislação em vigor, 

podendo para isto receber dotações orçamentarias de origem pública. 

	

6 69. 	Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não 

existe vinculo em pregaticlo entre ela e seus cooperados, nos termos do artigo 90, 

da lei n2  5.764/71. 
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§19. 	No ato do Ingresso, o interessado deverá comprovar a sua aptidão, para a 

execução dos serviços. 

	

§ 22. 	O número de cooperados será ilimitado quanto ao máximo possível, não 

podendo, entretanto, ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas. 

Art. 4° - Para associar-se â Cooperativa, o interessado preencherá a respectiva proposta de 

admissão, fornecida pela Cooperativa. 

	

19. 	A proposta instruída por documentos, dados cadastrais e preenchimento 

dos requisitos estabelecidos por este Estatuto, será levada para apredaçáo pelo 

Conselho de administração, a fim de aprovar ou não o seu nome para admissão no 

quadro social da Cooperativa. 

	

§ 29. 	Aprovada pelo Conselho de Administração a sua proposta, o candidato 

subscreverá as quotas-partes do Capital nos termos e condições previstas neste 

Estatuto e, juntamente com o Presidente, assinará o Livro de Matrícula. 

	

5 39. 	A subscrição das quotas-partes do Capital e a total integralização, pelo 

cooperado e a respectiva assinatura no Livro de Matrícula complementam a sua 

admissão na Cooperativa. 

	

5 49. 	Cumprindo o que dispõem os anteriores "artigos 39 e 42", o cooperado 

adquire todos os direitos e assume todos os deveres relativos a todas as obrigações 

decorrentes de Lei, deste estatuto e das deliberações tomadas pela Cooperativa. 
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§7°. 	A Cooperativa poderá criar e manter um setor de compras em comum para 
. 

aquisição e fornecimento de insumos necessários•a0 rxerciciAlas Jvkdes 
. . . 	• 	• . . . . 	. . . 

profissionais de seus cooperados. 	 . 

• 
• 
• 

• 

. 	•. 

••• 
• 
• 

• 
• 
•• 

CAPÍTULO Dl - DOS COOPERADN 	:11. 
. 

Seção 1— Da admissão, Direitos, Deveres e Respontabirldareli 

Art. 30 
 - Poderá associar-se â cooperativa todo aquele, que, tendo livre disposição da sua 

pessoa e bens, concorde com o presente estatuto, adira aos propósitos sociais, desenvolva 

atividades nas áreas definidas peio artigo segundo, do presente, resida na área de ação da 

Cooperativa e exerça a atividade econômica, objeto da sociedade sem, contudo sem 

concorrer com a mesma. 
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1
FLA 	N° o' L)  

5 
Art. 6° - O cooperado tem direito a: 

.• 
1. 	participar de todas as atividades que constituam objeto• :dg doopenti4, recebenbiws 

. . . 	. 	. 	. 
seus serviços e cooperando, de acordo com as nonas Éaizadas 	co4neselhiS de 

Administração; • • • • Se •• • • • 
****** 

00 

• • • 	dia • • •• 

11. 	votar e ser votado para membro dos Conselhos de Admipisfreakaks ILsiaSé qtki2quer 

outras deliberações que sejam objeto de Assembleias Gerais; 

solicitar, por escrito, informações sobre o desempenho das atividades da cooperativa 

com anuência de 1 /3 (um terço) dos cooperados que estejam em dia com suas 

obrigações perante a cooperativa e anuído pelo Conselho Fiscal, bem como no mês 

que anteceder a realização da Assembleia Geral Ordinária, na rode  da sociedade, ter 

acesso aos livros e peças do Balanço Geral; 

desligar-se da cooperativa quando convier; 

propor ao Conselho de Administração ou às Assembleias Gerais medidas de interesse 

da cooperativa quando anuída por 1/3 (um terço) dos cooperados que estejam em dia 

com suas obrigações perante a Cooperativa; 

tomar parte nas assembleias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nelas forem 

tratados. 

§ 12. 	Fica impedido de votar e de ser votado o cooperado que: 

I. 	tenha sido admitido depois de convocada qualquer Assembleia; 

if 	não tenha operado, sob qualquer forma, com a Cooperativa durante o ano; 

seja, ou se tenha tomado, empregado da Cooperativa, caso em que só 

readquirirá tais direitos após a aprovação, pela assembleia Geral, das contas 

do exercício social em que tenha deixado de ser empregado; 

esteja na infringência de qualquer disposição deste Estatuto, notadamente as 

do subsequente "artigo 7°". 

$ 2, O impedimento constante da letra "b" do parágrafo anterior, somente terá 

validade após notificação do cooperado pela Cooperativa. 

Art. 7° - O cooperado se obriga a: 

I. 	subscrever e integralizar as quotas-partes do Capital nos termos deste estatuto e 

contribuir com as taxas de serviços e encargos operacionais que forem estabelecidos; 

I/. 	cumprir disposições da Lei, do Estatuto, bem como as resoluções tomadas pelo 

49 
 Conselho de Administração e as deliberações das Assembleias Gerais; 	... 

Bachi 
Analista de Processos 	&IA 

'Act 20158-7 

• 

Docirenb disponizado 14.100A29/0001-133 JULIANA FOUSECA DO VALE O 	CHANCELA DIGITAL 
bata -30/1/2015 1102-05 
Chdlgo de AllientiCaÇãO 040A.E053,641.0010 	 lePROT000.0 1•00~4PROTOCCIADO atlit015116125 

InIandfialerr0 201600INN•ANCIUMPOOYMr2015.11.92W 0„,. ..lereigtpir7.Z.Nap,50,..,,,,,,,,,,,e~Rdigilataspter:R0404E053,6410C10 	mas, 	COCIEMTVADEOESCVernefit.ÉNAGRICIX 
Cia.~0—ererff•deffeSel.e.fimmo 22004  musum itnésn.  

NRE 	264= 9664 JUÇEII 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: W

IL
L

IA
M

S R
O

D
R

IG
U

E
S FE

R
R

E
IR

A
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 358bc7a6-4806-4122-936f-eac9d2528e13



FLA 
	

Página: 0012 

	

III. 	satisfazer, pontualmente, os seus compromissos para com a cooperativa, dentre os 
a 

quais o de participar ativamente de sua vida societária.  e  desate tos quis 70: ̂ de 
a 	 • 

participar ativamente de sua vida societária e emprádials ^ 	=• • 

	

IV. 	executar, na sede dos estabelecimentos dos contratantes, erp seu iwiltrio, ou na 
4.. 	• 

sede da Cooperativa, os serviços que lhe forem cpdcadedos,'E.ttertho tia sua 
`• ' ".• ;•• ; 

especialidade técnica e conforme normas estabelecidas pelo conselho de 

Administração; 

pagar sua parte nas perdas operacionais apuradas em balanço, proporcionalmente às 

operações que realizou com a Cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente 

para cobri-ias; 

acusar o seu impedimento nas deliberações sobre qualquer operação em que tenha 

interesse oposto ao da Cooperativa, sob pena eliminação; 

	

VIL 	zelar pelo patrimônio moral e material da Cooperativa; 

preencher os formulários de prestação de serviços, pela maneira e forma que venham 

a ser determinados pelo Conselho de administração da Cooperativa ou pelas 

Entidades contratantes; 

realizar as atividades econômicas que constituem objeto da Cooperativa, cumprindo, 

conforme as disposições do regulamento interno ou das instruções dos órgãos sociais, 

os contratos celebrados em nome dos sócios; 

declarar a inexistência de vinculo empregatício entre ele cooperado e a cooperativa; 

não praticar qualquer ato de concorrência em desfavor da cooperativa, sob pena de 

eliminação. 

Art. 80  - O cooperado responde subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela 

cooperativa perante terceiros, até o limite das quotas-partes de Capital que subscreveu e 

montante das perdas que lhe caibam, na proporção das operações que houver realizado com 

a cooperativa, perdurando essa responsabilidade até quando forem aprovadas, pela 

Assembleia Geral, as contas do exercido em que o cooperado tenha se retirado da sociedade. 

Art. 9° - As obrigações do cooperado falecido, contraídas com a Cooperativa e as oriundas 

de suas responsabilidades como cooperados, perante terceiros, passam aos herdeiros até o 

limite de que trata o "artigo 8' deste Estatuto, prescrevendo, porém, após 05 (cinco) anos 

do dia da abertura da sucessão. 

Parágrafo único — Os herdeiros do cooperado falecido têm direito ao Capital realizado e 

demais créditos pertencentes ao mesmo. 
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FLA P4° 0;-'t 

Seção11—Da Demissão, Elianinação e Exclusão 

. . 
Art. 10 — O pedido de demissão do cooperado, que naceoddõrii seI. nepada, liaggera, 

• •.• 
unicamente, a seu pedido e será comunicada ao Diretor Presidente da Cooperativa, sendo 

por este levada ao conhecimento da Diretoria, em sua primeira çetinnIci,e.ansirinci% innivro 
. . . 

de Matricula, mediante termo assinado pelo Diretor Presidente; peie Ogepiudial• 

Parágrafo único — Se da demissão do cooperado advierem prejuizos financeiros par a 

Cooperativa, em virtude de serviços que estejam sob sua responsabilidade, esses serão 

cobrados do cooperado demitido. 

Art. 11— A eliminação do cooperado, que será aplicada em virtude de infração da Lei, deste 

Estatuto, das Resoluções da Diretoria precedida de notificação ao cooperado, devendo os 

motivos que a determinaram constar de temo lavrado no Livro de matricula, assinado pelo 

Diretor Presidente. 

§ 1° - Além de outros motivos, a Diretoria deverá eliminar o cooperado que: 

J. 	vier exercer qualquer atividade económica ou iniciativas que estejam consideradas 

confidentes comas finalidades da Cooperativa; 

Il. 	depois da terceira notificação, o cooperado voltar a infringir disposições de Lei, deste 

Estatuto, das resoluções do Conselho de Administração e das deliberações da 

Assembleia Geral; 

deixar de prestar os serviços sob sua responsabilidade, nos termos dos contratos ou 

convênios assinados pela Cooperativa e na forma e condições que venham a ser 

determinados pelo Conselho de Administração; 

deixar de participar dos trabalhos da cooperativa, por qualquer motivo, por mais de 

12 (doze) meses; 

praticar qualquer ato de conc,orrencia contra a cooperativa 

§ 2° - A Diretoria terá um prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da reunião que deliberar 

sobre a expulsão do cooperado, para comunicar ao interessado a sua eliminação, a qual será 

efetuada por escrito mediante notificação. 

§ 30 
 - O cooperado eliminado poderá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 

do recebimento da mencionada notificação, interpor recurso, que terá efeito suspensivo, ii 

fprimeira Assembleia Geral. 	.. 
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5 
§ 4° - Se da eliminação do cooperado advierem prejuízos financeiros para a cooperativa, em 

. 
virtude de serviços que estejam sob sua responsabilidade, essagesiirlo coplg4 do erio: girado 
expulso. 

Art 12 — A exclusão dos cooperados será feita: 

' 
• 	• 	. 

• 

• 	• 	• 	*á* 
****** 

• 	9 	• 	•• 
• 	• 	• 	• 

•• 
u. 	• 

• 
•• 

. . 

••• 
• 
•• 
• 

I. 	por dissolução da Cooperativa; 	 . 	• 	II ••• • 	••• 

IL 	por mode da pessoa fisica; 

por incapacidade civil não suprida; 

por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na 

Cooperativa, a serem jul 	atlas pelo Conselho de Administração. 

Art. 13 — A responsabilidade do cooperado pelos compromissos da cooperativa perante 

terceiros, perdura para os desligados, expulsos ou excluídos, até que sejam aprovadas as 

contas do exercício em que se deu o desligamento, mas só poderá ser invocada depois de 

judicialmente exigida da cooperativa 

Art. 14 — Nos casos de demissão, eliminação e exclusão, o cooperado só terá direito à 

restituição do capital que integralizou e das sobras que lhe tiverem sido registradas, não lhe 

cabendo nenhum outro direita 

â 12. 	A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigido depois de 

aprovada pela Assembleia Geral, o Balanço do exercício em que o cooperado tenha 

sido desligado da cooperativa e se constate que o cooperado não provocou prejuízo 

para a Cooperativa. 

§ 2e. 	A Diretoria poderá determinar que a restituição do Capital seja feita em até 

06 (seis) parcelas iguais, mensais, corrigidas monetariamente a partir do exercício 

financeiro que se seguir aquele em que se deu o desligamento. 

â 32. 	Ocorrendo demissão, eliminações ou exdusões de cooperados em número 

tal que as restituições das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar a 

estabilidade econômico-financeira da Cooperativa, esta poderá restituí-Ias 

mediante critérios estabelecidos pelo Conselho de Administração que resguardem 

a sua continuidade. 

P 	: 0019 

Art. IS—Os deveres de cooperados perduram para os desligados, expulsos ou excluídos, até 

que sejam aprovadas pela Assembleia Geral  as  contas do exercício em que o cooperado 

deixou de fazer parte da sociedade, observado, ainda, o disposto no "artigo 26" deste 

Aildifsía anchi 
40 
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FLA N° fflA 
Página: 0015 

CAPITÚLO IV - DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 16—O Capital social da Cooperaliva é ilimitado quanto.  hi, i?.;:ximaiva;lando.ciatile 
... .1. . 

o número de quotas-partes subscritas, não podendo, entretanto, ser inferior ao valor R$ 

• • • ""' n•  6.000,00 (seis mil reais), 	 ...... 	. . . . . . . 	.. . . .. ,. . a . 	. 	.. é 
4 12. 	A integralização das quotas-partes e o aumentWo.ca.pitarseitrial Poderão ser 

feitos com bens avaliados previamente e após homologação em Assembleia Geral 

ou mediante retendo de determinada porcentagem do valor do movimento 

financeiro de cada Cooperado. 

4 22. 	O capital é dividido em quotas-partes no valor unitário de R$ 300,00 

(trezentos reais). 

4 32. 	A quota-parte é indivisível, intransferível a não associado, e não poderá ser 

negodada de nenhum modo, nem dada em garantia e todo o seu movimento de 

subscrição, realizado, transferência e restituição será, sempre, escriturado no Livro 

de Matricula. 

4 42. 	As quotas-partes, depois de integralizadas, poderão ser transferidas entre 

cooperados, total ou parcialmente, mediante autorizado da Assembleia Geral e 

termo averbado no Livro de Matrícula que deverá, necessariamente, conter as 

assinaturas do Cedente, do Cessionário e do Diretor Presidente. 

4 52. 	O cooperado integralizara as suas cotas-partes de uma só vez, ou em ate 10 

(dez) prestações mensais e sucessivas. 

4 62. 	É vedado a Cooperativa distribuir qualquer espécie de beneficio às cotas- 

partes do capital ou estabelecer outras vantagens, ou privilégios financeiros ou não, 

em favor de qualquer cooperado ou terceiros, excetuando-se os juros de 6% (seis 

por cento) ao ano, que incidirão sob a parte integralizada. 

5 7e 	Para efeito de admissão de novos cooperados ou novas subscrições, a 

Assembleia Geral atualizara anualmente, com aprovação de 2/3 (dois terços) dos 

cooperados presentes com direito de voto, o valor da quota-parte, consoante 

proposição da Diretoria. 

4 82. 	Nos ajustes periódicos de contas com o cooperado, a cooperativa pode 

incluir parcelas destinadas à integralizado de quotas-partes do capital. f 
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P na: 0016 

FLA N 

 

Art. 17 - O cooperado obriga-se a subscrever, no mínimo 01 (uma) quota-parte do Capital 

social e, sob nenhuma hipótese, poderá subscrever ou pos.sZulranins de. 	m 1/4 lu•ilrár do 
. . capital social, porém com direito apenas 01 (um) voto. 	• • 	•• • ••• • 

CAPITULO V - DOS ÓRGÃOS soctAys r .. • . 	r • •• 
2 	e 	i•

•  

Seção I - Da Assembleia Geral 	• ••• • • •• 

Art. 18 - A Assembleia geral dos cooperados, Ordinária ou Extraordinária, é o órgão 

supremo da Cooperativa e, dentro dos limites da Lei e deste estatuto, tomará toda e qualquer 

decisão da cooperativa e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou 

discordantes. 

Art. 19- A assembleia geral será convocada e dirigida pelo Diretor Presidente. 

§ 12. 	Poderá, também, ser convocada e dirigida pelo Conselho Fiscal se ocorrerem 

motivos graves e urgentes ou, ainda, por 1/5 (um quinto) dos cooperados em pleno 

gozo dos seus direitossociais, após solicitação não atendida pela Diretoria, no prazo 

de trinta dias do pedido. 

§ 22. 	Consideram-se motivos graves e urgentes: 

I. 	qualquer membro da diretoria emitir cheque(s) da cooperativa em beneficio próprio 

ou de outrem; 

cooperado assinar qualquer documentação, em nome da cooperativa, para qual não 

esteja autorizado; 

cooperado se apropriar de quaisquer bens da cooperativa, sem previa autorização 

por escrito do coordenador fiscal. 

§ 3°. Não poderá participar de assembleia geral, o cooperado que: 

I. 	tenha sido admitido após a convocação; 

Il. 	esteja na infringência de qualquer disposição do "artigo 7" deste Estalam 

Art. 20- As Assembleias Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) 

dias, em primeira convocação, com intervalos de 1 (uma) hora para segunda e de 1 (uma) 

hora para a terceira convocação. 

Parágrafo único - As 03 (três) convocações poderão ser feitas em um único edital, desde 

que dele constem, expressamente, os prazos para cada uma delas. 

ipArt. 21 - Os editais de convocação das Assembleias Gerais deverão conter: 
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FLA N°  041‘  
5 
	fina: 	0017 

Jul?lane 
Ana!ista de Processos 

'5.0153-7 

as...--asfrori$1  

I. 	denominação da Cooperativa, seguida da expressão "Convocação da Assembleia 

Geral, Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso:. é: ••• . 	. 	.. . . ..: :. 
• 	• • • 

II.
. . . 	...

d 
 . 

dia e hora da reunião em cada convocação, assim cOnlo:olocarasbe realiza$5, 

qual, salvo motivo justificado, será sempre o da sede social; 
. .  • 	• • •• ••• 	••• 
**** 	• • • Hl. 	a sequência numérica das convocações; 	 • • • •  * .. • • • • • 

.• 	• • é 	• 	• • 	• 

a ordem do dia dos trabalhos, cora as devidas especificajões: • ••• • • •• 

o número de cooperados existentes na data da expedição, para efeito de calculo de 

quorum de instalação. 

assinatura do responsável pela convocação. 

§ 12. 	No caso da convocação ser feita por cooperados, o edital será assinado, no 

mínimo, pelos 04 (quatro) primeiros signatários do documento que o solicitar. 

g 22. 	Os editais de convocação serão afixados em locais visíveis das dependências 

mais comumente frequentadas pelos cooperados, publicados em jornal e 

comunicado por circulares aos cooperados. 

4 32. 	Quando ficar comprovado que os associados receberam pessoalmente o 

edital de convocação, ficam dispensadas as demais formalidades, nos termos de 

normativo de Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) 

Art. 22 — É da competência das Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, a 

destituição dos membros dos Órgãos sociais; 

Parágrafo único — Ocorrendo destituição que possa afetar a regularidade da Administração 

ou Fiscalização da entidade, poderá a Assembleia designar administradores e conselheiros 

provisórios, até a posse dos novos, cuja eleição se efetuará no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir do dia da notificação da destituição. 

Art. 23 — O quorum mínimo para instalação da assembleia geral e o seguinte: 

L 	2/3 (dois terços) dos cooperados em condições de votar, na primeira convocação; 

II. 	metade mais um na segunda, uma hora após á primeira convocação; 

111. o mínimo de dez em terceira, uma hora após a segunda convocação. 

Parágrafo único — O numero de associados presentes, em cada convocação, será 

comprovado pelas assinaturas dos mesmos constantes do Livro de Presença. 

Art 24 — Não havendo quorum para instalação da Assembleia convocado nos termos do 

artigo anterior, será feita nova convocação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias., 
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FLA 	v-)A- 

Art. 25 —As Assembleias Gerais serão dirigidas pelo Diretor Presidente e secretariadas pelo 
. 

Diretor secretário da Cooperativa, sendo por aquele convinao:kpartipipai da mrsaws 
. . . 	. 	. 	. 

ocupantes de cargos sociais presentes. Na ausência do Secrafrió.da Cáperiitiva e:de.set 

substituto, o Presidente convidará outro cooperado para secretariar o? trabalhoso a.vrar.a.ata 
. 	

' • • 
.... • . 

• respectiva. 	 . • . . . 	. 
. 	. 	. 

Parágrafo único — Nas Assembleias Gerais que não forem convocadas pelo Diretor 

Presidente, os trabalhos serão dirigidos e secretariados por dois quaisquer dos cooperados 

escolhidos pelos demais presentes à Assembleia, compondo a mesa dos trabalhos, os 

principais interessados na sua convocação. 

Art. 26 — Os ocupantes de cargos sociais, bem como cooperados, não poderão votar nas 

decisões sobre assuntos que a eles se refiram, de maneira direta ou indireta, entre os quais 

os de prestações de contas, mas não ficam impedidos de tomam parte nos debates referentes. 

Art. 27 — Nas Assembleias Gerais em que forem discutidos Balanços e contas, o Diretor 

Presidente, após a leitura do relatório da administraç,ão, das peças contábeis c do Parecer do 

conselho Fiscal, solicitará ao plenário que indique um cooperado para coordenar os debates 

e votação da matéria 

Parágrafo único— Transmitida a direção dos trabalhos, o Diretor Presidente e os demais 

Administradores e Fiscais deixarão a mesa, permanecendo, contudo no recinto, á disposição 

da Assembleia Geral, para os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

Art. 28 — As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão versar sobre assuntos 

constantes do Edital de Convocação e os que com ele tiverem direta ou indiretamente 

relação. 

§ le. 	Habitualmente a votação será a descoberto, mas a Assembleia poderá optar 

pelo voto secreto, atendendo-se, então, as normas usuais. 

§ 22. 	o que ocorrer na Assembleia deverá constar de ata circunstanciada lavrada 

em livro próprio, aprovada e assinada ao final dos trabalhos, pelo presidente da 

mesa, pelo secretario e por mais cinco cooperados, facultando-se aos demais 

assinarem. 

§ 32. 	As deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria simples 

de votos dos cooperados presentes com direito de votar, tendo cada cooperado, 

Ju 	BiaiqF 
P..sta de Pro 

.. 2r  201:3B-7 

direito 

sendo 

a uni só voto, qualquer que seja o número de suas quotas-part de Capital, 
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FLA N RIO 0019 

ã 42. 	Prescreve em 00 (quatro) anos, a ação para anular as deliberações da 
G.. 	• 

Assembleia Geral viciadas de erro por dolo, fraude ou•Sird ulaçõ es od:emalais dom 
. .  	. . 	. 	. 	. 	. 

• • violação da Lei ou deste Estatuto, contando o prazo tio dia em quéV asseinbleia 

Geral foi realizada. 

Seção II - Da Assembleia Geral Ordirié 

Art. 29 - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-a, obrigatonamente, uma vez por ano, 

ate o terceiro mês subsequente ao encerramento do exercício social e deliberará sobre os 

seguintes assuntos que deverão constar da ordem do dia: 

	

1. 	prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada de Parecer do 

Conselho Fiscal, compreendendo: 

relatório da gestão; 

balanço; 

demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência 

das contribuições para cobertura das despesas da sociedade e o Parecer do 

Conselho Fiscal. 

destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das 

contribuições para cobertura das despesas da Cooperativa, deduzindo-se, no primeiro 

caso, parcelas para os Fundos obrigatórios; 

	

111 	eleição dos componentes do Conselho de Administração, quando for o caso e do 

Conselho Fiscal; 

	

1V. 	deliberar sobre os planos de trabalho formulados pelo Conselho de Administração 

para o ano entrante; 

fixar o Pró Labore honorários ou verba de representação para a Diretoria, bem como 

o valor da Cédula de Presença eMu ajuda de custo para os membros da Diretoria e 

do Conselho Fiscal pelo comparecimento às reuniões respectivas; 

quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados no "artigo 31" deste 

Estatuto. 

	

19. 	Os membros dos órgãos de Administração e Fiscalização não poderão 

participar da votação das matérias referidas nos itens I e V deste artigo. 

	

I. 	22. 	A aprovação do Balanço e contas e do Relatório da Diretoria, desonera os 

integrantes deste, de responsabilidade para com a Cooperativa, salvo erro, dolo, 

fraude ou simulação. 

Seção III - Da Assembleia Geral Extraordinária 
'anc 

Anaiis e Pr 7sso 	tg.:i:y4t2 	a;P. 	 ‘5,  
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an J a 
Ana ta de ucés 

FLA N° () 
	Ma: 0020 

Art. 30 — A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e tem 

poderes para deliberar sobre quaisquer assuntos de interesR:deÇoopciativ.p, desrie Syne 

	

. . . 	. 	. 	. 

	

' • • • 	• 	• 	. . . constem do Edital de Convocação. 	 • • 	• • • ••• • 

Art. 31 — É da competência exclusiva da Assembleia Geral Extrpordpiqski fekbrgrabre 
. . . . 	. . 
' • • • 	• 	•• • os seguintes assuntos: 

• 	• ••• e 	••• 

1. 	reforma do estatuto; 

fusão, incorporação ou desmembramento da cooperativa; 

IÍL 	mudança do objeto da sociedade; 

dissolução voluntária da Cooperativa e nomeação de Liquidante; 

contas do Liquidante. 

Parágrafo único— São necessários, os votos de 2/3 (doia terços) dos cooperados presentes 

para tornar válidas as deliberações de que nata este artigo. 

Seção IV - Do Conselho de Administração 

Art. 32 — A cooperativa será administrada por uma Diretoria composta por cooperados, 

eleitos em Assembleia Geral para o mandato de quatro anos, com os cargos de Diretor 

Presidente, Diretor Secretário, Diretor administrativo/financeiro e Diretor de 

comercialização. 

	

12. 	Não podem compor a mesma Diretoria, parentes entre si até o 22  grau, em 

linha reta ou colateral; 

	

22. 	Os administradores eleitos, não serão pessoalmente responsáveis pelas 

obrigações que contraírem em nome da Cooperativa, mas responderão, 

solidariamente, pelos prejuízos resultantes de seus atos, se agirem com dolo. 

	

32. 	A Cooperativa responderá pelos atos a que se refere o parágrafo anterior, 

se houver ratificado ou deles logrado proveito. 

	

42. 	Os participantes de atos ou operações sociais em que se oculta a natureza 

da sociedade, podem ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações 

em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções civis e penais. 

	

52. 	A Diretoria exercerá suas atribuições em conformidade com este Estatuto e 

o que não estiver descrito será em conformidade com o Regimento Interno. 

Art. 33 — São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados à pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, 

prevaricação, peita, suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública 
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comercialização, por por até noventa dias. 
.us 
I rr.fr 

	[FIA 	N° e 	
 

0021 

ou propriedade e os condenados por ilícitos conforrne o parágrafo primeiro do artigo 1011, 

do Código Civil 	 • • • 	 •• • . 
  
. 	: 	 • . se . 

• 

	

1.9. 	
.e. . e  

Os componentes da Diretoria, do Conselho Fiscal, assim como Liquidantes, 

equiparam-se aos administradores das sociedades antdirOaS7.PIra rfeittrde 
. . . . 	. . 	. 	. responsabilidade Criminal; 	 . 	. 	. 	. 

	

§ 22. 	Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer cooperado, a cooperativa, 

por seus dirigentes, ou representada pelo cooperado escolhido em Assembleia 

Geral, terá direito de ação contra os administradores para promover a sua 

responsabilidade. 

	

P. 	O cooperado, mesmo o ocupante de cargo eletivo da sociedade, que em 

qualquer operação tiver interesse oposto ao da Cooperativa, não poderá participar 

das deliberações que sobre tal operação versarem, cumprindo-lhe acusar o seu 

impedimento. 

Art. 34—A Diretoria rege-se pelas seguintes normas: 

I. 	reúne-se, ordinariamente, 01 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente sempre 

que necessário, por convocação do Diretor Presidente, da maioria da própria 

Diretoria, ou ainda, por solicitação do Conselho Fiscal' 

as reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 

componentes e as deliberações serão válidas pela maioria simples dos votos dos 

presentes, proibida a representação, reservado ao Presidente o exercício do voto de 

desempate; 

III 	as deliberações serão consignadas cru atas circunstanciadas, lavradas em livro 

próprio, lidas, aprovadas e assinadas no final dos trabalhos pelos membros presentes. 

	

19. 	Nos impedimentos, Por  prazos inferiores a 90 (noventa) dias, o Diretor 

Presidente será substituído pelo Diretor Secretário. 

	

P. 	O Diretor Secretário, nos impedimentos por prazos inferiores a 90 (noventa) 

dias, será substituído pelo Diretor Administrativo/financeiro, ocupando, 

simultaneamente os cargos. 

	

39. 	O Diretor Admirativo/financeiro será substituído pelo Diretor de 

aliâianch 
A.111r  _A. de Processes 
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I
FLAN 	 0022 

§ 42. 	Perderá, automaticamente, o cargo, o membro do Conselho de 
• 

Administração que, sem justificativa, faltar a mais de'di ol'ubs) reunias ordiráirlas"  
: • : 	: 	' 	• . • 

consecutivas ou a 05 (cinco), ordinárias ou extraordIrratrias.:duran;e dWio. • " • 

Art. 35— Compete a Diretoria, dentro dos limites da Lei, deste Esslatuqtr,:cftenRaardeetres 
. . . . 	. 	. 

ou recomendações da Assembleia Geral, planejar e traçar tants isere al.optrações e 

serviços da Cooperativa e controlar os resultados. 

§ 1° - No desempenho de suas funções, cabem-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 

programar e deliberar sobre as operações e serviços a serem realizados pela 

Cooperativa, estabelecendo qualidade e fixando quantidades, valores, prazos, taxas 

de encargos e demais condições necessárias a sua efetivação; 

estabelecer as instruções ou regulamentos, sanções ou penalidades a serem aplicadas 

nos casos de violação cometidas contra disposições da Lei e deste Estatuto ou das 

regras de relacionamentos com a Cooperativa, que venham a ser expedidas de suas 

reuniões; 

IlL 	determinar taxas destinadas a cobrir as despesas dos serviços da Cooperativa; 

avaliar e providenciar o montante de recursos financeiros e dos meios necessários 

ao atendimento das operações e serviços; 

estimar, previamente, a rentabilidade das operações e serviços e sua viabilidade; 

VI, 	fixar as despesas de administração em orçamento anual e indicar as fontes de 

recursos para sua cobertura; 

fixar nos termos deste Estatuto, normas a serem cumpridas pelos cooperados e 

empregados, sobre organização, disciplina, funcionamento e operações da 

Cooperativa; 

estabelecer normas para funcionamento da cooperativa em lodos os seus níveis 

operacionais, inclusive regimento interno; 

IX 	deliberar sobre admissão, exclusão ou eliminação de cooperados; 

adquirir, alienar ou onerar bens imóveis, com expressa autorimção da Assembleia 

Geral; 

contrair obrigações, transigir, adquirir bens móveis, ceder direitos e constituir 

mandatários; 

zelar pelo cumprimento das leis do cooperativismo e outras aplicáveis, bem como 

atendimento da legislação trabalhista e fiscal; f 

    

    

á 
*a Wanchi 

Analista de Processos 
'A -:!r 20153-7 4;:7i1c7 

Documento dieporübtlizade a 14.189429/0001-83 - JULIANA FONSECA 00 VALE° 	laurg1 A DIGITAL 
Data -301112015 11O05 
Código de Autenticaçâo 040A.E053,641.0C10 	 ff PROTOCOLO 16•SI4 PROTOCOLAM S1160115110D25 

11. ORQUIJAlarnD 201•WINIMMOUIVOCO~1•1192116 
tiet, a‘trehthr52teet.Ptger.britravCdali~riarie~101~7CCIKMDAECe3F541CCIO 	~Sn 	050~11Y4 CE DIEWNOLVLEMIC,  DA AGACUL 
0.m~  beirado pv l• MOGI. enn•nnE2 da ~dl, try• In~ • Ini~~ d•cl-e••••Nellen MSS- EP Be" Gen Ipte maemetennIO•11902001•••tr  

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: W

IL
L

IA
M

S R
O

D
R

IG
U

E
S FE

R
R

E
IR

A
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 358bc7a6-4806-4122-936f-eac9d2528e13


	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073
	00000074
	00000075
	00000076
	00000077
	00000078
	00000079
	00000080

